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Resumo
Este artigo tem por objetivo conhecer a produção científica sobre a legislação esportiva na base de dados publicadas nos periódicos nacionais da área da Educação Física (Revista Brasileira de Ciências do Esporte, Movimento, Licere, Pensar a Prática e Motrivivência) e trabalhos apresentados no GTT de Políticas Públicas no Congresso Brasileiro de Ciências do Esporte (CONBRACE)/Congresso Internacional de Ciências do Esporte (CONICE), a partir dos descritores esporte, políticas públicas, legislação, ordenamento legal e direito, no interstício temporal de 2010 a 2016. O trabalho é parte de um levantamento bibliográfico sobre a pesquisa “A legislação de esporte no Maranhão” que está em andamento como uma das ações do Centro da Rede CEDES-MA. Como resultado localizamos 208 artigos e 118 trabalhos publicados nos anais dos eventos, dos quais registramos 2,4% e 2,54% respectivamente, que abordam à nossa temática de investigação. Concluímos que há uma insuficiência de estudos sobre o arcabouço legal da política de esporte em âmbito nacional e ressaltamos a necessidade de novas pesquisas sobre a legislação esportiva no intuito de ampliar o debate sobre a garantia de direitos e o exercício da cidadania. 
Palavras - chave: Políticas Públicas, Esporte, Legislação, Produção Científica. 

Abstract

This article aims to understand the scientific literature on the sports legislation on the basis of data published in national journals in the field of Physical Education (Journal of Sports Science Motion Licere, Thinking Practice and Motrivivência) and papers presented at the GTT public policies in the Brazilian sports Science Congress (CONBRACE) / International Congress of sports Sciences (CONICE), from sport descriptors, public policy, legislation, legal system and right in 2010 temporal interstices to 2016. The work is part of a literature review on the research "the sports legislation in Maranhão" which is in progress as one of the Network Center actions CEDES-MA. As a result we locate articles 208 and 118 papers published in the annals of events, which recorded 2.4% and 2.54% respectively, addressing our thematic research. We conclude that there is a lack of studies on the legal framework of sport policy at the national level and emphasize the need for further research on the sports legislation in order to broaden the debate on the guarantee of rights and citizenship.
Keywords: Public Policy, Sport, legislation, Scientific Production.
Reflexões sobre a legislação esportiva na produção científica de 2010 a 2016
1 Introdução
Este artigo pretende mapear a produção científica sobre legislação esportiva no Brasil no período de 2010 a 2016, buscando conhecer como vem sendo tratada essa temática pela literatura. 

O estudo é parte de uma pesquisa matricial integrante das ações do Centro da Rede CEDES
, que se caracterizam como polos aglutinadores de grupos de pesquisa das Instituições de Ensino Superior (IES) públicas balizados nas Humanidades para contribuir com a qualificação das políticas públicas de esporte e lazer.

No Maranhão, o Centro teve projeto contemplado em dezembro de 2015 pela Universidade Federal do Maranhão (UFMA - instituição executora) juntamente com o Instituto Federal do Maranhão (IFMA - instituição parceira). Entre as ações previstas, destacamos os projetos especiais, dentre eles o que trata da pesquisa sobre o ordenamento legal de esporte no Estado do Maranhão. 

No desenvolvimento desta pesquisa iniciamos a discussão a partir da premissa de que era preciso conhecer a produção científica em torno da temática legislação do esporte de forma mais geral, para posteriormente, avançarmos, para a próxima etapa do processo de investigação que é a legislação do esporte no Estado do Maranhão.

Dessa maneira, apresentaremos o resultado do levantamento bibliográfico sobre a legislação esportiva na base de dados publicadas nos periódicos nacionais da área da Educação Física (Revista Brasileira de Ciências do Esporte, Movimento, Licere, Pensar a Prática e Motrivivência) e trabalhos apresentados no GTT de Políticas Públicas no Congresso Brasileiro de Ciências do Esporte (CONBRACE)/Congresso Internacional de Ciências do Esporte (CONICE). 
Preliminarmente, o artigo aborda o direito ao esporte no Brasil, identificando alguns aspectos da legislação e, em seguida, apresenta o mapeamento sobre a legislação esportiva, para, assim, vislumbrar possíveis horizontes referentes ao arcabouço legal da política de esporte do Maranhão.

2 Contextualizando o direito ao esporte no Brasil: aspectos da legislação
Abordar sobre o direito ao esporte no Brasil nos remete a um breve histórico a respeito do processo de inserção do esporte na Carta Magna de 1988, para facilitar a compreensão de como essa temática é contemplada na produção científica brasileira na área de políticas públicas de esporte.

Os movimentos de resistência ao regime militar no final da década de 1970 e a efervescência política que caracterizou a sociedade brasileira no período de redemocratização do país, no processo de elaboração da Constituição Federal (CF) de 1988, tiveram seus reflexos na área de Educação Física e Esporte, que não ficou isenta das tensões, contradições e disputas por ampliação dos direitos sociais, entre eles o esporte e o lazer. De acordo com Linhales (1997),
O processo de mudança na estrutura do sistema esportivo brasileiro, levada a cabo com a inclusão do esporte na Constituição de 1988 e com a reforma da legislação esportiva dela decorrente, foi, fundamentalmente, dirigido pelo confronto entre os interesses liberalizantes, que buscavam a autonomia de mercado para o esporte, e os interesses conservadores, que entendiam essa liberalização como uma ameaça ao poder constituído ‘oligarquicamente’. (LINHALES, 1997, p. 226).
A autora alerta também que, em nenhuma das duas concepções, se consolidaram alternativas que tematizassem o esporte como uma necessidade ou um direito social e a ação do Estado como elemento de mediação e equilíbrio entre os interesses antagônicos existentes no setor esportivo.

Manhães (1986) complementa, sustentando que na conjuntura em que a sociedade brasileira empenhava-se pelo fim da ditadura militar no país, clamando pela democratização política, foi vigorosa a corrente reivindicativa da sociedade com relação ao direito às oportunidades do esporte naqueles anos, estimulada pela eleição dos governadores em 1982 e pela criação na Câmara Federal de uma Comissão Permanente de Esporte e Turismo, que, por iniciativa do Deputado Marcio Braga, promoveu um ciclo de debates denominado “Panorama do Esporte Brasileiro”.

A análise dos Anais desse Ciclo de Debates, realizada por Linhales (1996), apontou que as críticas preponderantes foram feitas sobre o sistema esportivo e o esporte de rendimento, assim como sobre o autoritarismo e legalismo do Conselho Nacional do Desporto (CND). Contraditoriamente, a discussão relativa ao direito ao esporte não estava entre os temas prioritários, e sim a defesa da autonomia e liberalização do esporte, considerando a forma da organização esportiva nacional. 

Isso pode ter ocorrido em face da continuidade dos princípios da política esportiva da Era Vargas no período democrático entre as ditaduras, o que significa que não houve “bossa nova”, muito menos “tropicalismo” na política esportiva.

Após o projeto do deputado Marcio Braga, que não se transformou em lei, devido ao lobby do futebol que negociou um substitutivo ao projeto, retrocedendo aos pequenos avanços contidos na proposta original, Manhães (1986) afirma que somente no contexto da Nova República, ao ter início o Governo Sarney, localiza-se uma tentativa de normatização do esporte.

Trata-se do Decreto nº 91.452, de julho de 1985, que instituiu uma Comissão para Estudos sobre o Desporto Nacional, vinculada ao Ministério da Educação, com o objetivo de oferecer subsídios para a elaboração de outra política de Educação Física e Desportos para o país.

Os estudos assinalam que o artigo relativo ao esporte do texto constitucional tem sua origem nas propostas elaboradas por essa Comissão, da qual participaram membros ligados à estrutura político-administrativa estatal. A composição da referida Comissão foi muito criticada na época, por não representar a diversidade de interesses presentes no setor esportivo. Veronez (2005) denuncia que as propostas contidas no documento elaborado pela Comissão mantiveram as práticas herdadas do regime militar realizadas mediante acordos de conciliação entre a antiga e a nova elite brasileira.

A Comissão foi dirigida pelo então presidente do CND, professor Manoel José Gomes Tubino, e, em dezembro de 1985, apresentou o Relatório conclusivo intitulado “Uma Nova Política para o Desporto Brasileiro: Esporte Brasileiro, Questão de Estado”, que no encaminhamento ao ministro demarcou:

O compromisso maior da Nova República exige que, prioritariamente, seja resgatada a enorme dívida social, e, neste contexto não há como olvidar-se ou minimizar-se o DESPORTO, uma das forças vivas da nação, seriamente comprometido na sua função social. Daí decorre a necessidade urgente de mudar, de promover a adequação das estruturas desportivas às exigências da vida nacional, de modo a que o modelo desportivo a ser implementado contribua de maneira eficaz para o desenvolvimento e democratização dos desportos, direito e objetivo comum de todos nós. (BRASIL, 1985, p. 6).

No texto do Relatório é até possível apreendermos uma concepção de política diferenciada sobre o esporte, que o aprecia como direito social, de responsabilidade do Estado, de certa forma revelando uma “preocupação” com sua democratização.

Porém, em que pese qualquer crítica ao período da Nova República no Brasil, é mister admitirmos que as análises contidas no Relatório partiam do reconhecimento da atuação cartorial e policialesca da política esportiva em vigor e, davam “sinais de reinvindicação por uma democracia esportiva”, apresentando o esporte como direito de todos.

Linhales (1996), ao analisar a influência do período de transição democrática na política esportiva brasileira, observou que a almejada democratização do esporte se encontrava mais concentrada na ideia de liberalização do setor esportivo.
O Relatório anunciou também, no item das mudanças jurídico-desportivo-constitucionais, a Indicação nº 29, que apresentou argumentos para incluir o esporte na nova Constituição do País, tratando-o como “[...] fenômeno social, econômico e cultural, [...] como parte inseparável dos programas de desenvolvimento educacional, social e de saúde”. (BRASIL, 1985, p. 84).

A partir desses fundamentos, o texto indicou um dispositivo para inserção do esporte na futura Carta Constitucional, no qual defendia a obrigatoriedade da Educação Física, a destinação de recursos públicos para promover o esporte nas suas diferentes manifestações e o fortalecimento da justiça desportiva. 

Por outro lado, ao propor a autonomia das entidades esportivas, exaltou a iniciativa privada como alternativa para a democratização do esporte, o que veio a fortalecer o princípio da liberalização.

Diferentemente do que ocorreu nas áreas de saúde e assistência social, as quais debateram com os movimentos sociais organizados temas relativos aos direitos dessas áreas a serem incluídos na Constituição Federal de 1988, o processo de institucionalização do esporte teve seu protagonismo vinculado apenas ao Conselho Nacional de Desportos e às entidades a ele vinculadas. O exemplo, a Confederação Brasileira de Futebol de Salão, que teve o seu presidente, membro do CND, encarregado de apresentar a proposta do Conselho ao Poder Legislativo. Assim, é possível afirmarmos que não houve participação popular tampouco de grupos progressistas da área esportiva na elaboração dos artigos relativos ao esporte na Constituição de 1988.
Após o trâmite da proposta, que recebeu importantes emendas na Assembleia Constituinte, foi aprovado o texto do art. 217 da Constituição de 1988, garantindo o desporto como dever do Estado e direito do cidadão, com uma sessão específica
, assim dispondo:
Art. 217 - É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não formais, como direito de cada um, observados: 

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua organização e funcionamento; 

II - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento; 

III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não profissional; 

IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacional.

§ 1º - O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às competições desportivas após esgotarem-se as instâncias da justiça desportiva, regulada em lei.

§ 2º - A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, contados da instauração do processo, para proferir decisão final.

§ 3.º O poder público incentivará o lazer, como forma de promoção social. (BRASIL, 2016). 
Contudo, mesmo que fosse possível comemorarmos o avanço da letra constitucional sobre o esporte como direito, sabemos que ainda há um abismo para que esse preceito seja efetivamente garantido em nosso país. Assim, a “[...] Nova República deu prosseguimento à liberalização do esporte, convicta de que estava promovendo a sua democratização.” (LINHALES, 1996, p. 176).

Com base nessa trajetória, em seguida analisaremos como essa temática é abordada nos principais periódicos e evento científico da área de Educação Física, Esporte e Lazer.
3 Mapeando a produção científica sobre a legislação esportiva no Brasil 
Com o objetivo de conhecermos os estudos publicados sobre o tema, realizamos nos meses de junho e julho de 2016 o mapeamento da produção científica sobre a legislação esportiva para evidenciar os possíveis avanços e/ou lacunas nas pesquisas sobre o assunto. 
Para a elaboração desse mapeamento seguimos algumas etapas: 1) Definição dos descritores associados à temática; 2) Seleção das fontes de dados de maior relevância acadêmico-científica; 3) Elaboração dos critérios de inclusão e exclusão; 4) Levantamento geral da produção científica nos periódicos e eventos; 5) Leitura parcial das pesquisas (título e resumo); 6) Seleção dos estudos referentes à legislação esportiva; 7) Leitura integral dos trabalhos selecionados e 8) Descrição dos conteúdos. 

Nesse entendimento, utilizamos os seguintes descritores para mapear a produção: esporte, políticas públicas, legislação, ordenamento legal e direito. Os procedimentos da coleta permitiram a combinação dos descritores ao elegermos o esporte como categorial central associando aos demais apresentados. Assim, validamos nosso mapeamento considerando “esporte e políticas públicas”, “esporte e legislação”, “esporte e ordenamento legal” e “esporte e direito”.

Consultamos as fontes de dados nos periódicos nacionais: Revista Brasileira de Ciências do Esporte (RBCE), Movimento, Licere, Pensar a Prática e Motrivivência e também elegemos os trabalhos publicados no Grupo de Trabalhos Temáticos (GTT) de Políticas Públicas do Congresso Brasileiro de Ciências do Esporte (CONBRACE) e Congresso Internacional de Ciências do Esporte (CONICE), que integram um único evento. Consideramos as publicações nos anos de 2011, 2013 e 2015.

Como critérios de inclusão, selecionamos as publicações de 2010 a julho de 2016 e a disponibilidade do material (completo) online. Como critério de exclusão deliberamos que, em caso de duplicidade da publicação, será analisada a versão mais antiga.
O Quadro 1 ilustra os trabalhos localizados e a relação entre o que foi encontrado e a quantidade de pesquisas disponíveis sobre a temática geral investigada. Paralelamente, apresentamos as produções relacionadas diretamente à legislação esportiva identificadas na leitura parcial dos textos. Entretanto, nessa etapa, houve a necessidade em alguns casos, da leitura integral do artigo devido à falta de informações básicas nos resumos.
Quadro 1 - Trabalhos localizados em periódicos, no período de 2010-2016

	DESCRITORES
	FONTES
	Total de artigos 
	Artigos referentes à Legislação Esportiva

	
	RBCE
	Movimento
	Pensar a Prática
	Licere
	Motrivivência
	
	

	 Esporte e
“Políticas Públicas”
	20
	27
	28
	35
	24
	134
	02

	 Esporte e
Legislação
	07
	03
	05
	03
	-
	18
	-

	Esporte e “Ordenamento Legal”
	03
	-
	-
	-
	-
	03
	-

	Esporte e 

Direito
	20
	06
	07
	11
	09
	53
	03

	Total
	208
	05


Fonte: Elaboração própria.

Conforme percebemos no Quadro 1, a quantidade de trabalhos publicados sobre a temática, nos periódicos pesquisados é limitada, haja vista o volume de publicações encontradas, quando da busca por meio dos descritores apresentados. Dos 208 trabalhos elencados pelos descritores, apenas 2,4% apresentam relação direta com legislação esportiva. Esse resultado também não foi diferente com relação aos trabalhos publicados no CONBRACE/CONICE. O Quadro 2 é ilustrativo dessa situação.
Quadro 2 - Trabalhos localizados no GTT de Políticas Públicas (CONBRACE/CONICE)

	GTT Políticas Públicas (CONBRACE/ CONICE)
	Total de artigos
	Artigos referentes à Legislação Esportiva

	
	
	

	2011
	43
	1

	2013
	30
	1

	2015
	45
	1

	Total
	118
	3


Fonte: Elaboração própria.

Observando o Quadro 2, notamos que do total de trabalhos apresentados nas três últimas edições desse importante evento da Educação Física, apenas 2,54% das pesquisas tratam sobre a temática legislação esportiva. Assim, foram publicados somente 08(oito) artigos em periódicos e no GTT de Politicas Públicas do CONBRACE/CONICE, de um total de 326 artigos dessas fontes no período analisado.
Esse dado revela uma lacuna nos estudos sobre políticas públicas de esporte, considerando que o conhecimento sobre o ordenamento legal é primordial no processo de planejamento, execução e avaliação das ações do poder público. Assim, podemos reforçar a importância de estudar essa temática para contribuir com as discussões, demonstrando as fragilidades e avanços do tema pesquisado.

3.1 A produção de conhecimento em periódicos nacionais

No processo de difusão da produção de conhecimento, os periódicos ocupam espaço singular no cenário acadêmico-científico.  As publicações da área da Educação Física têm representado os esforços da sua comunidade que vem sistematicamente pesquisando e disseminando o conhecimento produzido no país. Na sequência, apresentaremos uma breve descrição
 do periódico e a análise dos trabalhos mapeados.

3.1.1 Revista Brasileira de Ciências do Esporte (RBCE)

Editada e publicada pelo Colégio Brasileiro de Ciências do Esporte (CBCE), a RBCE é um dos mais tradicionais e importantes periódicos científicos brasileiros na área de Educação Física/Ciências do Esporte, indexada em indicadores internacionais e publicada trimestralmente. 
Portanto, será exposta no quadro a seguir a identificação do trabalho relacionado à temática da investigação.
Quadro 3 – Síntese do trabalho selecionado na RBCE, período de 2010-2016.
Fonte: Elaboração própria.

	AUTORES/ANO
	TÍTULO 
	CONTEÚDOS

	 Carlos Nazareno Ferreira Borges, Grece Teles Tonini

(v.34, n. 2, 2012)
	O incentivo ao esporte de alto rendimento como política pública: influências recíprocas entre cidade e esporte
	- Políticas de esporte de alto rendimento

- Avaliação das políticas publicas de esporte e lazer

- Lei de incentivo ao esporte

- Impactos, eficácia e efetividade social das políticas de esporte e lazer na cidade

- Relações entre a cidade de Vitória e o esporte de alto rendimento


O trabalho de Borges e Tonini (2012) busca compreender as relações das influências recíprocas entre esporte e cidade, focalizando a cidade de Vitória/ES e a Lei Municipal de Incentivo ao Esporte de Alto Rendimento (Lei n° 5892/2003). O estudo buscou investigar sentidos e impactos do investimento estatal no esporte de alto rendimento, verificando como os cidadãos pensam essa ação política e como se aproveitam dela. 

Os autores concluem que há uma relação frágil entre o esporte de alto rendimento e a cidade de Vitória, devido à carência em eficácia e efetividade social de tais políticas.
3.1.2 Revista Movimento

A Revista Movimento é uma publicação científica da Escola de Educação Física, Fisioterapia e Dança da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Fundada em 1994 e publicada trimestralmente desde 2009. Aborda temas relacionados ao campo da Educação Física em interface com as Ciências Humanas e Sociais.
No quadro abaixo, apresentamos os trabalhos identificados na Revista Movimento.
Quadro 4 – Síntese dos trabalhos selecionados na Revista Movimento, período de 2010-2016.
	AUTORES/ANO
	TÍTULO
	CONTEÚDOS

	Rose Meri Silva, Méri Rosane Silva

(2015)
	O esporte como um direito: traços e tramas da constituição de uma verdade
	- Esporte no Brasil

- Esporte como direito garantido pelo estado 

- Discursos sobre as condições e possibilidades da existência do esporte como um direito de cada

cidadão brasileiro

	Wagner Barbosa

Matias, Pedro

Fernando Athayde,

Edson Marcelo

Húngaro, Fernando

Mascarenhas (2015)
	A lei de incentivo fiscal e o (não) direito ao esporte no Brasil


	- Legislação esportiva

- Lei de incentivo ao esporte (Lei nº. 11.438/2006).

- Financiamento governamental em esporte

- Aplicação orçamentária da Lei de incentivo ao esporte através de levantamento documental

-Documentos publicados pelo Ministério do Esporte para a análise dos dados 

- Esporte como direito social


Fonte: Elaboração própria.

As autoras Silva e Silva (2015) buscaram “problematizar o estatuto de verdade assumido pelo esporte no Brasil, que o produz como um direito, garantido pelo Estado a todo e qualquer cidadão” (SILVA E SILVA, 2015, p. 69). As autoras adotaram as leis e decretos que foram implementados a partir da Constituição de 1988, como objeto de estudo, utilizando a genealogia e arqueologia de Foucault para construção das análises para pensar como o esporte, enquanto um direito de todo cidadão, entrou em cena na história da sociedade brasileira.
Como análises conclusivas encontraram diversos enunciados, onde se compôs assim, um regime de verdade que busca produzir o esporte enquanto um direito naturalmente aceito e sempre presente na vida de todo e qualquer brasileiro.
O trabalho de Matias et al. (2015) aborda a aplicação orçamentária da Lei de Incentivo ao Esporte (Lei nº. 11.438/2006), trabalhando as temáticas sobre a configuração e abrangência dos direitos, analisando os financiamentos e gastos. O debate teórico do estudo foi realizado a partir das seguintes categorias: Estado; fundo público; direitos sociais; políticas esportivas. O estudo empírico teve como principais fontes os documentos oficiais publicados pelo Ministério do Esporte. Por fim, os autores identificaram uma incompatibilidade da referida Lei com a garantia do acesso ao esporte como direito social.
3.1.3 Revista Licere
A revista Licere é publicada pela Universidade Federal de Minas Gerais com periodicidade trimestral, especializada nas discussões no campo do lazer. Foram encontrados 02 (dois) trabalhos relacionados à temática da legislação esportiva, entretanto, o texto de Carneiro e Mascarenhas (2014) com o título “O direito ao esporte no Distrito Federal: entre o planejado e o executado” será analisado na sessão de evento científico, considerando que o mesmo está localizado em duas fontes diferentes.
O trabalho que nos serve para a consubstanciação teórica encontra-se no quadro a seguir:
Quadro 5 – Síntese dos trabalhos selecionados na Revista Licere, período de 2010-2016.
	AUTORES/ANO
	TÍTULO
	CONTEÚDOS

	Fernando Henrique Silva Carneiro, Fernando Mascarenhas (2011)
	O direito ao esporte: análise do planejamento e execução de políticas públicas no Distrito Federal no período 2008- 2011
	- Direito ao esporte na sociedade contemporânea;
- Lei Distrital nº 4007/ 2007, que versa sobre PPA – 2008/2011;
- Planejamento e Financiamento do Esporte no Distrito Federal;


Fonte: Elaboração própria.

A pesquisa teve como foco o planejamento e o financiamento do esporte no Distrito Federal, utilizando como instrumental de análise a Lei Distrital nº 4007/2007, que versa sobre PPA 2008/2011.

Os autores concluíram que a execução orçamentária das despesas com o esporte no Distrito Federal priorizou a reforma estrutural do maior estádio esportivo em detrimento dos programas sociais da Secretaria de Esporte, comprometendo a efetivação do esporte como direito social.
Carneiro e Mascarenhas (2011, p. 119) afirmam “[...] que ainda há limites entre aquilo que está na lei e o que é efetivamente gasto (liquidado) [...]”. Por isso, esse estudo foi incluído no mapeamento, devido sua aproximação com a temática da legislação esportiva, pois apesar de analisarem o financiamento, os autores o abordam na ótica de um ordenamento legal específico. 
3.1.4 Revista Pensar a Prática

A Revista Pensar a Prática, editada pela Faculdade de Educação Física da Universidade Federal de Goiás, com periodicidade trimestral tem a prática pedagógica como tema gerador para as publicações. No levantamento realizado na sua base de dados foi localizado apenas um trabalho, que tem relação com a temática em investigação e será apresentado no quadro a seguir.

Quadro 6 – Síntese dos trabalhos selecionados na Revista Pensar a Prática, período de 2010-2016.
	AUTORES/ANO
	TÍTULO
	CONTEÚDOS

	Pedro Athayde, Fernando Mascarenhas, Pedro Osmar Flores de Noronha Figueiredo e Nadson Santana Reis. (2016)
	O esporte como direito de cidadania 
	- Estado e Política Pública;

- Relações de exploração entre classes sociais;

- Gênese esportiva e a concepção moderna;

- Esporte, direito e cidadania (artigo 217 da CF/1988)


Fonte: Elaboração própria.

O artigo aborda o debate geral sobre o esporte e lazer como direito social no contexto da relação entre Estado e Política Pública, situando a gênese do esporte na sociedade moderna como fruto das relações de exploração e dominação de classe. Os autores destacam o preceito da Constituição Federal de 1988 que incluiu no rol de direitos individuais e coletivos no texto da Carta Magna, o direto à prática esportiva como responsabilidade Estatal.

3.1.5 Revista Motrivivência

A Revista Motrivivência foi selecionada devido a tradição e relevância no cenário nacional para o conhecimento em Educação Física, Esporte e Lazer. A revista é publicada com periodicidade quadrimestral sob a responsabilidade editorial do Laboratório e Observatório da Mídia Esportiva e conta com o apoio do Núcleo de Estudos Pedagógicos da Educação Física do Centro de Desportos (NEPEF/CDS/UFSC), do Portal de Periódicos da Biblioteca Universitária da UFSC e da Rede CEDES (SNELIS/Ministério da Educação).
No entanto, dos trabalhos mapeados a partir dos descritores, não conseguimos identificar nenhum estudo que primasse pelo conhecimento acerca da legislação esportiva. Assim, concordamos com Linhales e Pereira Filho (1999), quando ressaltam a importância da discussão acerca dos aspectos da legalidade na análise das políticas públicas de esporte e lazer para reconhecê-los como direito social e, por isso, lamentamos a ausência de estudos sobre a temática dos ordenamentos legais de esporte no referido periódico. 
3.2 Os trabalhos no GTT de Políticas Públicas do CONBRACE

O CBCE foi instituído em 1978 como entidade científica que congrega pesquisadores da área da Educação Física/Ciências do Esporte. Está presente nas principais discussões que dizem respeito a essa área de conhecimento a partir de uma estrutura organizada em Secretarias Estaduais e Grupos de Trabalhos Temáticos (GTTs), liderados por uma Direção Nacional. Possui representações em vários órgãos governamentais e está ligado à Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC). 

Dentre as principais ações do CBCE destacamos a realização do Congresso Brasileiro de Ciências do Esporte (CONBRACE), com periodicidade bienal, que tem abordado desde 1979, com a realização do I CONBRACE, temáticas de extrema relevância para o campo acadêmico, científico e profissional da Educação Física no Brasil. Em 2003, ao comemorar 25 anos de história do CBCE, surgiu o Congresso Internacional de Ciências do Esporte (CONICE), incorporado nas edições posteriores.
Atualmente estão em funcionamento treze GTTs, dos quais ressaltamos o de Políticas Públicas para a realização desse artigo. De acordo com a ementa do referido GTT são contemplados estudos dos processos de formulação, adoção e avaliação das políticas públicas de Educação Física, Esporte e Lazer, estudos das concepções, princípios e metodologias de investigação adotados na consecução de políticas públicas, voltados para a apreensão da produção de bens e serviços públicos relativos à Educação Física, Esporte e Lazer.
No período analisado foram selecionados os trabalhos do GTT de Políticas Públicas dos anos de 2011 (XVII CONBRACE / IV CONICE), 2013 (XVIII CONBRACE / V CONICE) e 2015 (XIX CONBRACE / VI CONICE), nos quais foram apresentados quarenta e três (43), trinta (30) e quarenta e cinco (45) trabalhos respectivamente.
Interessante reforçar que o mapeamento realizado teve por objetivo identificar que produções científicas têm abordado a temática sobre legislação esportiva no Brasil. Sendo assim, apresentamos os principais temas desenvolvidos pelos pesquisadores nesse evento (Quadro 7).
Quadro 7 – Síntese dos trabalhos selecionados no GTT de Políticas Públicas (CONBRACE/CONICE).
	AUTORES/ANO
	TÍTULO
	CONTEÚDOS 

	Erico Costa Bernardo, Cristiane de Sousa Silva, Alyne Moreira Morais, Thiago de Oliveira Coutinho (2011)
	Lei de incentivo ao esporte (11.438/2006), estado e democracia: reflexões sobre a sociedade de classes.
	- Estado e Política Pública frente à realidade histórica da humanidade;

- Trabalho e Estado;

- Direitos sociais e o Estado Democrático;

- Constituição da República Federativa do Brasil;

- Lei de Incentivo ao Esporte.

	Fernando Henrique Silva Carneiro, Fernando Mascarenhas

(2013)
	O direito ao esporte no Distrito Federal: entre o planejado e o executado
	- O Direito ao Esporte como Política Pública;

- Política Pública, Direito e Cidadania;

- Política Esportiva no Distrito Federal;

- Planejamento e Gasto com o Esporte.

	Miguel Silva Carvalho, Pedro Athayde (2015)
	O direito ao esporte no Brasil: um estudo acerca do ordenamento legal
	- Positivação do direito ao esporte no período pós-Constituição de 1988;

- Legislação Esportiva.


Fonte: Elaboração própria.

O trabalho de Bernardo et al (2011) é um estudo sobre o Estado e Política Pública frente à realidade histórica da humanidade, traduzida na relação de exploração entre classes sociais antagônicas. Os autores analisaram a Lei nº. 11.438/06, conhecida como Lei de Incentivo ao Esporte, que tem como desígnio o fomento às atividades de caráter desportivo através de apoio financeiro vinculado a Declaração Anual do Imposto de Renda (IR) por parte dos interessados, sejam pessoas físicas ou jurídicas. Citam o esporte como direito social que aparece nominado como Desporto na Constituição Federal e propõem debate acerca dos aspectos dessa Lei de modo a “[...] compreendê-la como um mecanismo de ‘desresponsabilização’ do Estado para o financiamento e proposição direta de projetos e programas sociais na área do esporte e do lazer”. (BERNARDO et al. 2011, p. 8).
Os autores evidenciaram que a “desresponsabilização” do Estado direciona à sociedade civil uma parcela da “responsabilidade” para atender o “cidadão” como sujeito de direito ao esporte.
O trabalho de Carneiro e Mascarenhas (2013) também foi localizado no levantamento da Revista Licere (v. 17, n. 2, 2014) e, portanto, foi analisado apenas neste espaço, tendo em vista o critério de exclusão estabelecido nos procedimentos metodológicos, no qual analisamos a primeira versão publicada, ou seja, a mais antiga.

Carneiro e Mascarenhas (2013) buscam compreender o direcionamento da política esportiva do Distrito Federal, a partir das diferentes dimensões do esporte, tendo em vista o planejamento e o gasto com esporte no período 2008-2011, analisando a possibilidade de sua efetivação como direito social. 
Como categorias de análise destacaram o direito ao esporte, as dimensões do esporte, o planejamento da política esportiva e o direcionamento dos gastos e, nesse sentido, discutem em seu trabalho a política pública, direitos e cidadania, elucidam o direito ao esporte no contexto das políticas públicas e apresentam a política esportiva no Distrito Federal no Plano Plurianual (PPA), no período de 2008 a 2011. 
Observamos que os trabalhos de Carneiro e Mascarenhas (2011 e 2013) apesar de apresentarem título e estrutura diferentes assemelham-se quanto ao objetivo e conteúdo. Mesmo assim, optamos por mantê-los no levantamento considerando a sua relação com a temática esportiva.
A produção de Carvalho e Athayde (2015) identifica as características presentes na positivação do direito ao esporte no período pós-Constituição de 1988. Os autores apresentam a trajetória histórica da conquista do direito ao esporte desde o início da década de 1980 com a abertura política até a expectativa de uma democratização do Esporte. 

Os autores realizaram uma revisão bibliográfica e pesquisa documental, no Portal da Legislação da Presidência da República, tendo como objeto de pesquisa a legislação esportiva em âmbito federal produzida após a CF de 1988. Na época, o estudo estava em andamento e os mesmos observaram que o Portal se caracteriza como um banco de dados que sistematiza um número significativo de legislação acerca do esporte, porém, somente com o aprofundamento da análise do conteúdo dessas leis é que poderiam ampliar maiores discussões.
4 Conclusão
Conforme destacado, o mapeamento da produção científica sobre o ordenamento legal do esporte no Brasil realizado durante o período de 2010 a 2016 possibilitou maior conhecimento dos estudos publicados em periódicos e no evento científico.

O percurso da investigação tratou inicialmente de resgatar aspectos históricos do processo de inclusão do preceito constitucional que determina a responsabilidade do Estado brasileiro de promover a prática esportiva em todo o território nacional. 

A partir dessa contextualização realizamos o levantamento bibliográfico da produção cientifica relativa ao tema da legislação esportiva.
Os resultados encontrados nos periódicos selecionados apontaram que somente 05 (cinco) artigos relacionam-se aos descritores “Esporte e Políticas Públicas” e “Esporte e Direito”. Ressaltamos que dentre as revistas escolhidas, a Motrivivência, foi o único periódico que não teve publicação relacionada à investigação.

Considerando as 03 (três) edições do CONBRACE/CONICE (2011, 2013 e 2015) foram localizados apenas 03 (três) trabalhos em um total de 118 artigos publicados no GTT de Políticas Públicas.
Destacamos o estudo de Carvalho e Athayde (2015), como o que mais aproxima do nosso objeto, tratando especificamente da legislação esportiva e ampliação dos direitos a partir das políticas públicas de esporte.
Diante do exposto, verificamos uma escassez de estudos sobre o arcabouço legal da política de esporte no âmbito nacional, uma vez que para o universo de 326 trabalhos publicados durante o período delimitado, somente 08 (oito) tratavam deste objeto. Reforçamos, a partir desta constatação, uma necessidade de novas pesquisas sobre a legislação esportiva no país por entendermos a importância da temática no debate sobre a garantia de direitos e exercício da cidadania.

Nesse sentido, acreditamos que, a partir dessa pesquisa, obtivemos elementos para aprofundar os estudos na legislação esportiva do Estado do Maranhão e vislumbrar novas perspectivas de análises nesse campo.
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